
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.421 - RS (2015/0074479-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : ALFREDO MELLO MAGALHÃES 
  CLEBER MARQUES REIS 
  LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
  LÍSIA MORA RÊGO 
AGRAVADO : R P L S P E EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA BISSI 
  ANDRE LUIZ SCHMITZ 
  ANTÔNIO MIGUEL AITH NETO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DA LEI. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO NÃO REALIZADO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVISÃO DOS CÁLCULOS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Inconformismo que se apresenta deficiente quanto à fundamentação, na 
medida em que a arguição indeterminada de ofensa ao art. 543-C do 
CPC não tem, por si só, o condão de infirmar os fundamentos do acórdão 
recorrido, impedindo a exata compreensão da controvérsia, nos termos da 
Súmula 284/STF.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição das ementas dos julgados tidos 
como divergentes.
3. Não é possível, na via do especial, infirmar a conclusão do acórdão 
recorrido de que a metodologia dos cálculos apresentados pela recorrente 
está em desconformidade com o comando previsto no título judicial. 
Inteligência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 07 de abril de 2016(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.421 - RS (2015/0074479-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : ALFREDO MELLO MAGALHÃES 
  CLEBER MARQUES REIS 
  LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)
  LÍSIA MORA RÊGO 
AGRAVADO : R P L S P E EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA BISSI 
  ANDRE LUIZ SCHMITZ 
  ANTÔNIO MIGUEL AITH NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto contra decisão 

que negou seguimento ao recurso especial.

A agravante aduz que não são aplicáveis as Súmulas 283 do STF e 7 do 

STJ.

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): O recurso não merece prosperar.

Como afirmado na decisão monocrática, a admissibilidade do recurso 

especial reclama a indicação clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a 

exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não 

sendo suficiente a mera alegação genérica.

No caso, o inconformismo se apresenta deficiente quanto à 

fundamentação, na medida em que a arguição indeterminada de ofensa ao art. 543-C 

do CPC não tem, por si só, o condão de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, 

impedindo a exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. ENTENDIMENTO 
ADOTADO NO RESP 1.150.579/SC, JULGADO SOB O RITO DO ART. 
543-C. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
MAJORAÇÃO DA TAXA DE OCUPAÇÃO. ABUSIVIDADE 
RECONHECIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. VERIFICAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 67 E 101 DO DECRETO-LEI 
9.760/46 E 1º DO DECRETO 2.398/87. NORMAS DE CARÁTER 
GENÉRICO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
III. Os dispositivos de lei tidos por violados (arts. 67 e 101 do Decreto-Lei 
9.760/46 e 1º do Decreto 2.398/87), não possuem comando capaz de 
infirmar a determinação contida no acórdão recorrido, pelo que é o caso 
de incidência, por analogia, do óbice previsto na Súmula 284/STF.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.400.090/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPERTINÊNCIA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS COMO VIOLADOS. 
INCAPACIDADE DE INFIRMAR O ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS DE PORTARIA E INSTRUÇÃO NORMATIVA. 
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IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. LC 
118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES AJUIZADAS APÓS A SUA VIGÊNCIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL NO RE 
566.621/RS E, PELO STJ, NO RESP REPETITIVO 1.291.394/RS.
1. A impertinência do dispositivo legal apontado como violado, no sentido 
de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, bem como a alegação 
genérica do dispositivo supostamente violado sem que se especifique 
qual o comando normativo está sendo afrontado, se seu caput, incisos ou 
parágrafos revelam deficiência na fundamentação, o que atrai a aplicação 
do disposto na Súmula 284/STF.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 329.585/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 26/8/2013)

Esse entendimento é aplicável mesmo aos apelos que foram manejados 

com base na divergência jurisprudencial, conforme explicita o seguinte acórdão: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - DESISTÊNCIA DA DESAPROPRIAÇÃO - 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - NÃO-INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO - INCIDÊNCIA DO VERBETE 
DA SÚMULA 284 DO STF - POSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA.
1. Incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o recorrente deixa de 
indicar qual dispositivo de lei federal teve sua interpretação divergente pelo 
Tribunal, mesmo quando o recurso foi interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.090.549/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 23/10/2009)

Além disso, não foram cumpridos os requisitos constantes dos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ. A recorrente não logrou êxito na 

demonstração da divergência, sendo que a simples transcrição de ementas dos 

julgados não basta para configurar o confronto analítico.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
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AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 
NÃO CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
ATO DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio 
jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando analiticamente 
os acórdãos confrontados, nos termos previstos no artigo 541, parágrafo 
único, do CPC. 
10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se 
indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo decisum 
embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do 
dissídio jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do 
STF, julgado em 2/8/1960, tratou da prescrição de ato de improbidade 
previsto no art. 11, da CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da 
prescrição da ação de improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n. 
8.429/92. 
[...] 
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 999.324/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/12/2010)

Por fim, ainda que ultrapassados todos esses óbices, esbarraria na 

Súmula 7 desta Corte a pretensão recursal que visa infirmar a conclusão do acórdão: "a 

metodologia eleita pela Contadoria apresenta-se equivocada, pois deixa de computar 

a correção monetária até a data de elaboração dos cálculos, restringindo sua 

incidência somente até a data das conversões acionárias. A adoção de tal critério 

resulta, desse modo, na aplicação parcial dos índices determinados na decisão 

exequenda, ou seja, em desconformidade com o comando previsto no título judicial".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1502483 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0074479-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.559.421 / RS

Números Origem:  200470000412875  450034788820144040000  50041968520144040000  
50381931620114047000  PR-200470000412875  PR-50381931620114047000  
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PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)

ALFREDO MELLO MAGALHÃES
LÍSIA MORA RÊGO

RECORRIDO : R P L S P E EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO MIGUEL AITH NETO E OUTRO(S)

ANDRE LUIZ SCHMITZ
ANA CLAUDIA BISSI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S)

ALFREDO MELLO MAGALHÃES
CLEBER MARQUES REIS
LÍSIA MORA RÊGO

AGRAVADO : R P L S P E EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADOS : ANTÔNIO MIGUEL AITH NETO E OUTRO(S)

ANDRE LUIZ SCHMITZ
ANA CLAUDIA BISSI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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